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1​ INTRODUÇÃO 

O Brasil apresenta disparidades regionais e sociais marcantes, cuja origem remonta ao 

período colonial e à consolidação de uma estrutura econômica baseada em instituições 

extrativistas. Esse arranjo econômico e político estabeleceu incentivos incompatíveis com a 

acumulação de capital humano, a construção de instituições inclusivas e a difusão de 

oportunidades econômicas, consolidando um padrão de desenvolvimento desigual (Naritomi, 

2007; Pereira; Nakabashi; Sachsida, 2011; Menezes-Filho et al., 2006; Pereira et al., 2012; 

Barros et al., 2016).  

A Nova Economia Institucional (NEI) fornece o arcabouço teórico para compreender 

por que esse legado histórico persiste. Douglass North (1990), atribui as diferenças nas taxas 

de crescimento econômico dos países às dimensões institucionais, uma vez que as instituições 

moldam incentivos e estruturam interações que influenciam nas trajetórias econômicas ao 

longo do tempo.  Por sua vez, Acemoglu e Robinson (2012) argumentam que instituições 

extrativistas, ao concentrarem o poder político e restringirem o acesso aos recursos 

produtivos, criam mecanismos persistentes de exclusão que limitam o desenvolvimento 

econômico. 

É nesse contexto que North aborda o conceito de dependência de trajetória (path 

dependence). Segundo o autor, os processos históricos geram externalidades de rede, 

aprendizado organizacional e modelagem subjetiva que reforçam determinados cursos 

institucionais, produzindo efeitos de aprisionamento ao longo do tempo (North, 1990). Esse 

conceito deve ser compreendido em articulação com a análise histórica, pois implica 

reconhecer que o presente é condicionado, mas não determinado por escolhas passadas. North 

(1990, 1991) reforça que as instituições moldam o comportamento humano e, uma vez 

consolidadas, tendem a se perpetuar, criando trajetórias de desenvolvimento específicas e, 

muitas vezes, difíceis de alterar.  

Essa interpretação é relevante para o caso brasileiro, pois há evidências de que regiões 

que exploraram de forma mais intensa o trabalho escravo apresentam, ainda hoje, menores 

indicadores de capital humano e produtividade (Nakabashi; Niquito, 2011). Neste mesmo 

sentido, Naritomi, Soares e Assunção (2012) argumentam que  regiões que historicamente 

exploraram de forma mais intensa o trabalho escravo na produção voltada para a exportação 

apresentam menores indicadores sociais na atualidade. 

O legado da escravidão contribuiu para a consolidação de um padrão de 

desenvolvimento desigual, no qual a população negra foi historicamente excluída do acesso à 



2 
 

educação, à propriedade e às oportunidades econômicas. Celso Furtado (2007, p. 102) ensina 

que o processo de abolição “não foi acompanhado de políticas de integração social e 

econômica”, de modo que a população liberta permaneceu marginalizada. Neste contexto, a 

escravidão pode ser utilizada para mensurar a influência negativa de instituições iniciais 

extrativistas sobre o desempenho econômico contemporâneo, uma vez que ela foi adotada em 

maior escala justamente nas regiões com produção voltada para o mercado externo, e com 

maior concentração do poder político e econômico.  

A ausência de políticas de integração econômica e social no pós-Abolição deixou a 

população liberta à margem do acesso à terra, à educação e ao mercado de trabalho, 

estabelecendo um padrão de exclusão que se reproduziu ao longo das décadas. Como 

resultado, mesmo regiões inseridas no mesmo arcabouço jurídico nacional exibem trajetórias 

econômicas distintas, em função da persistência de normas informais, estruturas de poder e 

capacidades institucionais diferenciadas (Nakabashi; Niquito, 2011; Furtado, 2007). 

1.1​ PROBLEMA DE PESQUISA 

Desta forma, compreender o impacto das instituições iniciais, representadas pela 

presença de trabalho escravo, sobre o desempenho econômico atual é fundamental para 

entender as desigualdades regionais no Brasil. No entanto, torna-se imprescindível um 

instrumento que viabilize a análise da capacidade institucional e sua relação com o 

crescimento da renda municipal. Sendo assim, formula-se o seguinte problema de pesquisa: as 

instituições iniciais extrativistas, mensuradas pela incidência de população escravizada, 

influencia nas taxas de crescimento econômico municipal entre 2002 e 2017?   

1.2​ OBJETIVO GERAL 

O presente estudo possui como finalidade identificar se a presença de instituições 

iniciais extrativistas, mensuradas pela incidência de população escravizada, influencia nas 

taxas de crescimento econômico municipal entre 2002 e 2017. 

1.3​ OBJETIVO ESPECÍFICO 

Para atingir o objetivo geral proposto foram estabelecidos os seguintes objetivos 

específicos:  
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a)​ Construir um indicador de qualidade das instituições iniciais para as regiões 

brasileiras; 

b)​ Comparar as regiões para identificar disparidades no desenvolvimento 

institucional;  

c)​ Analisar, a partir do indicador construído, como as instituições iniciais 

influenciam nas taxas de crescimento econômico municipal entre os anos 2002 e 2017; e 

d)​ Verificar as implicações em termos de políticas públicas.  

1.4​ JUSTIFICATIVA E CONTRIBUIÇÕES 

A importância deste trabalho decorre da necessidade de compreender se as instituições 

extrativistas moldam o crescimento econômico brasileiro. O estudo propõe conciliar a teoria 

institucionalista com a construção de um indicador capaz de auxiliar na tomada de decisão 

relativa à formulação de políticas afirmativas que promovam o crescimento econômico 

inclusivo e a redução das desigualdades municipais.  

Ao abordar o papel das instituições iniciais na configuração do crescimento econômico 

atual, esta pesquisa se insere no debate sobre o impacto das estruturas históricas de exclusão 

na persistência das desigualdades. Em contextos em que prevalecem instituições extrativistas, 

orientadas à concentração de poder e renda em pequenos grupos, estabelece-se um ciclo de 

desigualdade e baixo crescimento (Acemoglu; Robinson, 2012). No Brasil, esse padrão foi 

reforçado por uma formação histórica voltada para as exportações, marcada pela colonização 

e pela escravidão, que estruturou uma sociedade fortemente hierarquizada, com baixa 

mobilidade social e grande assimetria no acesso às oportunidades (Furtado, 2007; Conceição, 

2001).  

A literatura institucionalista argumenta que a presença e intensidade da escravidão 

constituem um indicador empírico relevante da formação de instituições extrativistas, uma 

vez que refletem sistemas econômicos e políticos voltados à exploração de mão de obra e à 

concentração de renda e poder (Engerman; Sokoloff, 2012; Naritomi; Soares; Assunção, 

2012). Essa herança histórica moldou as estruturas de incentivos e de acesso a direitos, 

podendo explicar, ao menos em parte, a persistência de desigualdades regionais no país.  

Nesse sentido, pretende-se utilizar a presença de pessoas pretas no Censo de 1872 

como variável proxy da intensidade histórica da escravidão nas regiões brasileiras. Essa 

abordagem é justificada porque, conforme argumentam Nakabashi e Niquito (2011), parte 

significativa da população negra já havia sido libertada antes da abolição formal, em 1888. 
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Dessa forma, o uso exclusivo da categoria “escravo” subestima a real magnitude da 

escravidão e seu impacto estrutural, pois muitos libertos permaneciam submetidos a 

condições socioeconômicas de vulnerabilidade e exclusão similares às que caracterizavam o 

período escravocrata.Trata-se, portanto, de uma medida que abrange tanto a população ainda 

escravizada quanto os libertos e seus descendentes, todos igualmente afetados pelas restrições 

institucionais impostas por séculos de dominação.  

A contribuição do presente estudo para a literatura correlata é combinar dados 

históricos com técnicas contemporâneas de harmonização territorial e verificar empiricamente 

que diferenças institucionais originadas no período escravocrata ainda moldam os padrões 

regionais de crescimento econômico, com a inclusão de indicadores contemporâneos de 

capital humano, desigualdade, estrutura urbana e densidade demográfica. Além disso, abre 

caminhos para a elaboração de políticas de desenvolvimento que priorizem a inclusão 

produtiva da população negra e periférica e fortalecer instituições locais voltadas à equidade, 

à inovação e à diversificação econômica.  

O estudo dialoga com a proposta da linha ao tratar do ambiente macroeconômico e 

institucional como elementos centrais na compreensão das trajetórias de crescimento e 

desenvolvimento regional. A pesquisa insere-se no esforço de análise dos determinantes 

estruturais do crescimento de longo prazo, dialogando com temas relacionados à demografia, 

estrutura produtiva e desigualdades regionais. 

Do ponto de vista pessoal, o tema desta pesquisa decorre do interesse de compreensão 

e mensuração do impacto da escravidão nas taxas de crescimento municipal na atualidade. 

Isto é, encarar o legado da escavidão e buscar por instrumentos capazes de mitigar seus 

efeitos. A opção pelo mestrado acadêmico em economia da UDESC está associada ao 

objetivo de consolidar uma formação aprofundada em teoria econômica e econometria, 

voltada à investigação científica dos determinantes estruturais do crescimento e do 

desenvolvimento econômico no Brasil.  

No médio e longo prazo, o título de mestre abre possibilidades para o doutorado e 

eventualmente construir carreira acadêmica e/ou pesquisa, atuando na produção e 

disseminação de conhecimento científico na área de economia do desenvolvimento e 

instituições. O desenvolvimento deste projeto representa, portanto, um passo central na 

construção dessa trajetória, permitindo-me aprofundar a capacidade de análise crítica, o 

domínio de métodos quantitativos e a formação teórica necessários para a atuação como 

pesquisador. 
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2​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A fundamentação teórica possui como base a discussão dos temas centrais propostos 

no trabalho. Inicia-se a discussão com os conceitos de economia institucional, sua relação 

com o desenvolvimento econômico, a contextualização sobre as instituições extrativistas e a 

formação histórica brasileira, além de uma breve reflexão referente às políticas públicas.  

2.1​ NOVA ECONOMIA INSTITUCIONAL 

A compreensão moderna do papel das instituições no desenvolvimento econômico 

resulta da convergência entre o institucionalismo clássico (Veblen, 1987; Commons, 1990; 

Mitchell, 1951) e a Nova Economia Institucional (Coase (1960; Williamson, 1985; North, 

1990; Simon, 1978).  Os institucionalistas clássicos enfatizam a influência de valores, hábitos, 

estruturas de poder e mudanças históricas sobre o comportamento econômico. Por sua vez, a 

NEI introduz microfundamentos, integrando elementos históricos e a racionalidade 

econômica das organizações para explicar como os mercados funcionam. 

A partir da noção de racionalidade limitada, Simon (1978) destaca que os agentes 

econômicos operam sobre restrições cognitivas e informacionais, o que torna indispensável a 

existência de regras, rotinas e estruturas capazes de coordenar expectativas, reduzir incertezas 

e minimizar custos de transação. Coase (1960) salienta que os custos explicam por que firmas 

e contratos são essenciais na organização da produção. Ademais, Williamson (1985) afirma 

que características específicas, como especificidade de ativos, frequência e incerteza 

determinam o desenho dos arranjos institucionais.  

Douglass North (1990) define instituições como “as regras do jogo” que moldam 

sistemas de incentivo e determinam os custos de transação. Para o autor, instituições 

englobam tanto regras formais (constituições, leis, regulações) quanto informais (normas 

sociais, convenções, valores), sendo estas últimas especialmente persistentes e determinantes. 

A mudança institucional é incremental, pois normas informais profundamente enraizadas 

resistem a alterações rápidas, mesmo quando novas regras formais são introduzidas. É dessa 

interação entre normas, incentivos e restrições que emerge a noção de dependência da 

trajetória (path dependence), na qual os arranjos iniciais moldam padrões subsequentes de 

desenvolvimento, criando custos de reversão mesmo quando as instituições existentes são 

ineficientes. 
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As contribuições de Coase (1960), Williamson (1985) e North (1990) convergem para 

o argumento de que o crescimento econômico depende de instituições responsáveis por 

garantir direitos de propriedade e o cumprimento de contratos. A literatura institucional 

contemporânea incorpora a dimensão política para explicar a formação e persistência das 

instituições. Assim, Acemoglu, Johnson e Robinson (2000; 2001) mostraram que a 

colonização produziu trajetórias divergentes de desenvolvimento ao estabelecer arranjos 

institucionais extrativistas ou de assentamento. Essa diferenciação se torna o ponto de partida 

para uma teoria mais abrangente, de acordo com a qual as instituições políticas, expressas 

pela distribuição do poder, moldam as instituições econômicas e os incentivos à inovação, ao 

investimento e ao crescimento de longo prazo (Acemoglu; Johnson; Robinson, 2004; 2005). 

O aprofundamento desse arcabouço é realizado por Acemoglu e Robinson (2006; 

2012), que formalizam os mecanismos políticos que sustentam ou transformam os regimes 

institucionais ao longo do tempo. Acemoglu e Robinson (2006) explicam como as elites 

decidem entre repressão, concessões ou democratização a partir do custo relativo dessas 

estratégias diante de pressões sociais, articulando uma teoria dinâmica de mudança 

institucional. Acemoglu e Robinson (2012) consolidam essa discussão ao distinguirem 

instituições inclusivas e extrativistas. 

As instituições inclusivas distribuem o poder político de forma ampla, asseguram 

direitos de propriedade, promovem igualdade jurídica e incentivam a livre entrada e a 

inovação. Por sua vez, as instituições extrativistas concentram o poder político em grupos 

restritos que o usam para extrair recursos da sociedade, limitar direitos e restringir a 

mobilidade social. Instituições políticas extrativistas produzem instituições econômicas 

extrativistas, criando círculos viciosos no qual as elites têm incentivos para bloquear 

mudanças e preservar privilégios, o que resulta em menor diversificação produtiva e 

trajetórias de crescimento instáveis (Acemoglu; Robinson, 2012). 

Acemoglu, Johnson e Robinson (2000) mostram que as instituições iniciais geram 

incentivos duradouros que limitam a transformação institucional posterior, ainda que reformas 

formais sejam posteriormente implementadas. Por sua vez, Acemoglu, Johnson e Robinson 

(2001) afirmam que estruturas extrativistas implantadas em regiões densamente povoadas ou 

consideradas estratégicas pelos colonizadores criaram padrões de poder e distribuição de 

recursos que se reproduzem historicamente, moldando trajetórias econômicas de longo prazo. 

Acemoglu, Johnson e Robinson (2004; 2005) explicam essa persistência a partir da lógica 

política que sustenta a reprodução das instituições. A distribuição histórica do poder político 
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determina a capacidade de grupos locais manterem estruturas extrativistas, mesmo sob um 

mesmo sistema jurídico nacional. 

Ademais, Acemoglu, Johnson e Robinson (2004; 2005) oferecem uma explicação para 

o fato de que arranjos extrativistas iniciais geram, de forma persistente, menor provisão de 

bens públicos, menor diversificação produtiva, maior desigualdade e piores indicadores de 

crescimento econômico contemporâneo. Argumento corroborado por evidências empíricas 

distintas (Sokoloff; Engerman, 2000; 2002; Nunn, 2008; Nunn e Wantchekon, 2011; Dell, 

2010; Bruhn; Gallego, 2012). 

Nesse sentido, a transição de instituições extrativistas para inclusivas exige reformas 

capazes de fortalecer o Estado de direito, ampliar a participação política e a transparência, e 

reduzir a captura regulatória (Hellman; Jones; Kaufmann, 2000; Rothstein; Teorell, 2008). 

Políticas como a democratização do acesso à educação, a expansão de direitos civis e 

políticos, também podem contribuir para a transição para institucionais mais inclusivas 

(Hellman; Jones; Kaufmann, 2000; Rothstein; Teorell, 2008). 

2.2​ LEGADO ESCRAVISTA E DIFERENCIAÇÃO INSTITUCIONAL NO BRASIL 

A colonização portuguesa estruturou instituições fortemente extrativistas no Brasil, 

baseadas em grandes latifúndios, monocultura de exportação e uso intenso de trabalho 

escravo. A persistência de estruturas raciais excludentes após a abolição, refletida em 

barreiras educacionais, discriminação laboral e desigualdades cívicas, produziu padrões 

assimétricos de mobilidade social. Assim, o fim da escravidão não implicou ruptura 

institucional profunda. Os mecanismos extrativistas foram reconfigurados em novos moldes, 

reproduzindo desigualdades econômicas e institucionais (Nunn, 2008; Naritomi; Soares; 

Assunção, 2012; Carvalho Filho, 2013). 

Naritomi (2007) mostra que regiões marcadas por ciclos extrativos de açúcar e ouro 

desenvolveram instituições municipais mais fracas. Pereira, Nakabashi e Sachsida (2011), 

Menezes-Filho et al. (2006), Pereira et al. (2012) e Barros et al. (2016) encontram que 

legados coloniais, sobretudo ligados à escravidão, continuam a influenciar no nível de renda, 

escolaridade e qualidade institucional. 

Não obstante a esse legado histórico, nas últimas décadas o Brasil observou um 

importante processo de diferenciação institucional. A Constituição de 1988 redefiniu o papel 

do Estado, expandiu direitos civis, políticos e sociais e rompeu padrões históricos de 

exclusão. A redemocratização impulsionou a pluralização da representação política e a 
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criação de mecanismos de participação social (por meio de conselhos, conferências e 

orçamentos participativos) que ampliaram o conjunto de atores com influência sobre decisões 

coletivas (Avritzer, 2002; Fung; Wright, 2003). 

No campo social e econômico, políticas redistributivas e afirmativas passaram a 

ampliar o acesso às oportunidades econômicas. Políticas de transferências de renda (como o 

Bolsa Família), políticas educacionais (Prouni, Fies) e ações afirmativas (cotas raciais e 

sociais) contribuíram para reduzir a pobreza (Barros; Carvalho; Machado, 2016; 

Kerstenetzky, 2012; Souza, 2022). Essas políticas podem ser interpretadas como mecanismos 

que aumentam a base da participação política e as oportunidades econômicas, reduzindo a 

capacidade de grupos restritos da sociedade em controlar os recursos (Acemoglu; Robinson, 

2012). 

Apesar desses avanços, as instituições brasileiras exibem forte dependência da 

trajetória. As instituições herdadas da escravidão, da concentração fundiária e do 

patrimonialismo limitam as taxas de crescimento econômico. Nunn (2008), Naritomi (2007) e 

Carvalho Filho (2013) mostram que regiões mais intensamente marcadas pela escravidão 

apresentam instituições locais mais fracas, menor capital social e menor capacidade 

administrativa, evidenciando que a transição institucional ocorre de forma desigual entre 

grupos e territórios, em um padrão coerente com a discussão de North (1990), Mahoney 

(2000) e Acemoglu e Robinson (2012) sobre a persistência das instituições iniciais.  

Não obstante aos avanços realizados pela literatura nacional, ela ainda oferece poucas 

evidências sobre como esses legados atuam na dinâmica do crescimento econômico, o que 

motiva o presente estudo a investigar se instituições iniciais extrativistas, mensuradas pela 

intensidade histórica do trabalho escravo, influenciam as taxas de crescimento econômico 

contemporâneo das regiões brasileiras. 
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3​ METODOLOGIA 

Esta seção descreve os procedimentos metodológicos que orientarão a 

operacionalização da pesquisa, contemplando o método, a estratégia de investigação, as 

hipóteses, as variáveis, o contexto empírico, os procedimentos de coleta e análise dos dados, 

bem como suas limitações e potencialidades. 

O estudo será desenvolvido sob perspectiva quantitativa, buscando estimar a relação 

entre a intensidade histórica da escravidão e o crescimento econômico municipal 

contemporâneo, a partir de dados secundários. A natureza da pesquisa é explicativa, na 

medida em que procura identificar relações empíricas entre instituições históricas e 

desempenho econômico atual. 

Em relação à estratégia de pesquisa, será realizado um estudo econométrico 

comparativo entre municípios brasileiros, utilizando regressões cross-section, alinhado à 

literatura institucional empírica (Acemoglu, Johnson e Robinson, 2001; Nunn, 2008; Naritomi 

et al., 2012). A variável de interesse será o crescimento do PIB per capita municipal no 

período entre 2002 e 2017. Para garantir consistência territorial, serão utilizadas Áreas 

Mínimas Comparáveis (AMC), uma vez que os limites municipais foram alterados ao longo 

do tempo. 

A pesquisa parte das seguintes hipóteses: a) Municípios com maior intensidade 

histórica de escravidão apresentam, hoje, menores taxas de crescimento econômico e b) Esse 

efeito persiste mesmo após o controle por características socioeconômicas contemporâneas. 

O estudo abrangerá os municípios brasileiros, utilizando como unidade de análise 

áreas mínimas comparáveis (AMC), de modo a assegurar compatibilidade entre dados 

históricos e contemporâneos. Serão utilizados dados do Censo de 1872, do IBGE, IpeaData e 

do Atlas do Desenvolvimento Humano, além de outras bases públicas relevantes. Os dados 

serão organizados e tratados em softwares estatísticos como R ou Stata. 

Os dados serão analisados por meio de regressões econométricas em corte transversal, 

complementadas por estatísticas descritivas, análises de robustez e análises descritivas de 

dados. Como potencialidade, destaca-se a combinação de dados históricos com indicadores 

contemporâneos em nível municipal e o uso de Áreas Mínimas Comparáveis, garantindo 

consistência espacial. Como limitações, destacam-se eventuais problemas de mensuração em 

dados históricos e a natureza observacional dos dados, que impõe cautela em inferências 

causais. 
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4​ CRONOGRAMA 

ETAPAS SEM. 1 SEM. 2 SEM. 3 SEM. 4 

Definição final do problema, 

hipóteses e estruturas do projeto 

    

Revisão bibliográfica aprofundada     

Levantamento e organização dos 

dados históricos e contemporâneos 

    

Definição do modelo 

econométrico 

    

Estimações econométricas     

Análise e interpretação dos 

resultados 

    

Redação e revisão da dissertação     

Defesa     

Fonte: Elaboração própria. 
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